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PROTOCOLO DE RETIRADA DE EDITAL


TOMADA DE PREÇOS  N. 004/2018
Data e horário da entrega dos envelopes: 14/06/2018 às 09h00min horas

	
A empresa __________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob n. ________________________________, estabelecida à __________________________________________________________________ na cidade de ___________________________________________________, Estado de ____________________________, retirou este Edital de licitação através do acesso ao sítio eletrônico www.manduri.sp.gov.br e deseja ser informada de qualquer alteração pelo Fax: (___) ________________, Telefone: (___) _________________, E-mail: ___________________________________________. 
Pessoa para contato: _________________________________________________
________________, ______ de _______________ de 2018.


____________________________________
Assinatura/Carimbo empresa


	

	OBSERVAÇÃO: Este protocolo deverá ser remitido à SAEMAN, pelo Fax: (14) 3356 –1239 para eventuais comunicações aos interessados. A SAEMAN não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este protocolo ou prestar informações incorretas ou ilegíveis no mesmo.



Edital

TOMADA DE PREÇOS N. 004/2018


PREÂMBULO
	
A SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO MUNICÍPIO DE MANDURI - SAEMAN, TORNA PÚBLICO a quem possa interessar que, de acordo com a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como às normas estabelecidas na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais pertinentes, se acha aberta em sua Unidade, sito a Rua Bahia n. 270, centro, nesta cidade, licitação pública na modalidade TOMADA DE PREÇOS N. 004/2018, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução INDIRETA – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, visando à seleção e contratação de empresa especializada, sob o regime de empreitada, com material e mão-de-obra, para execução dos serviços de perfuração de poço artesiano profundo no Município de Manduri e instalação de equipamento de bombeamento, conforme descriminado neste edital.


1. 	DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS E DA ABERTURA

1.1.	Prazo de recebimento dos ENVELOPES n. 01 e 02 – DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA até o dia 14 (quatorze) de junho de 2018, às 09h00min (nove) horas.

1.2.	Os envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA deverão ser entregues na Superintendência de Água e Esgoto de Manduri – SAEMAN, sito na Rua Bahia n. 270, centro, Manduri, SP.

1.3.	O início da abertura do ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO, ocorrerá às 09h05min horas do dia 14 de junho de 2018, no endereço acima mencionado, seguindo-se após a abertura do envelope 02 – PROPOSTA, desde que ocorra desistência expressa de interposição de recursos, de acordo com o inciso III, art. 43 da Lei n. 8.666/93.

1.4.	Na hipótese de ocorrer feriado ou outro fato que impeça a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido.


2. 	OBJETO

2.1.	A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada, sob o regime de empreitada, com material e mão-de-obra, para execução dos serviços de perfuração de poço artesiano profundo tubular com profundidade de 330metros, onde se pretende explorar as águas subterrâneas do AQUIFERO GUARANI, fornecera uma vazão pretendida de 200 m³/h artesiano profundo no Município de Manduri e instalação de equipamento de bombeamento, conforme descrito no Anexo I deste Edital.


3. 	ESCLARECIMENTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO

3.1.	Os esclarecimentos administrativos e técnicos eventualmente considerados indispensáveis para apresentação da DOCUMENTAÇÃO e formulação da PROPOSTA poderão ser obtidos pelos interessados na sede da Municipalidade, no endereço supra, ou pelo telefone (14) 3356-1239 ou (14) 3356-9200 setor de licitações.

3.2.	A não solicitação de esclarecimentos será entendida como pleno conhecimento e concordância com as exigências do Edital.

4. 	FORNECIMENTO DO EDITAL

4.1.	O edital completo poderá ser obtido mediante o recolhimento da quantia de R$ 20,00 (vinte reais) e retirado na Rua Bahia n. 270, centro, Manduri, Fone (14) 3356-1239, solicitado pelo e-mail: saemanmanduri@yahoo.com, ou download gratuito no www.manduri.sp.gov.br.

4.2.	Qualquer empresa interessada, através de seu representante legal, poderá examinar o processo licitatório completo, na sede da SAEMAN, à Rua Bahia n. 270, centro, em dia e horário previamente agendado pelo telefone/fax (14) 3356-1239, antes da aquisição do Edital.


5. 	VISITA AO LOCAL DA OBRA 

	Os interessados deverão vistoriar o local da obra até o dia 13 de junho de 2018, através de agendamento de visita, pelo telefone (14) 3356-1239, de segunda a sexta feira, no horário das 09h00minh às 16h00minh, verificando também, entre outras, as condições para instalação do canteiro de obras.

6. 	REGIME DE EXECUÇÃO 

			O regime de execução será indireto na modalidade de empreitada por preço global, partindo de preços unitários e totais, com fornecimento de material, mão de obra e equipamentos/ferramentas necessários à execução das obras e serviços.

7.	VALORES ORÇADOS

7.1. 	Os Valores máximos orçados pela Administração, para execução dos serviços, incluindo o BDI, para elaboração das propostas dos licitantes, é de R$ 278.363,00 (duzentos e setenta e oito mil, trezentos e sessenta e três reais).

7.2. 	As despesas serão atendidas através do seguinte recurso orçamentário: 4.4.90.51.00 – F4 – Obras e Instalações.


8. 		VALIDADE DA PROPOSTA

			O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da abertura do envelope n. 02 – PROPOSTA. Não constando na proposta o prazo de validade, o prazo será entendido como de 60 (sessenta) dias.


9.		CREDENCIAMENTO DA EMPRESA PARA PARTICIPAÇÃO.

9.1.	O credenciamento da empresa licitante para participar da abertura dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA far-se-á mediante autorização por escrito do(s) representante(s) legal(is) da proponente devidamente assinada, outorgando amplos poderes de decisão ao indicado, contendo ainda o nome completo do mesmo, número do documento de identificação e o número desta TOMADA DE PREÇOS.

9.2. 	Caso o participante seja titular da empresa proponente, deverá apresentar o contrato social, que comprove sua capacidade para representá-la.

9.3. 	A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, para participar da sessão de abertura dos ENVELOPES de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, embora não acarrete a inabilitação ou desclassificação da empresa, impedirá seu representante de manifestar-se ou responder pela proponente, sendo-lhe permitido tão somente o acompanhamento dos procedimentos.

9.4. 	Os documentos a que se referem os sub-itens 9.1 e 9.2 a critério do(s) representante(s) legal(is) da proponente, poderão ser substituídos por instrumento de procuração pública.


10. 	DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

10.1. 	Das restrições:
10.1.1.	Não poderá participar da presente licitação, empresa:
10.1.2.	declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal n. 8.666/93 e que não tenha restabelecido sua inidoneidade;
10.1.3.	com falência decretada;
10.1.4.	consorciada;
10.1.5.	suspensa pela SAEMAN
10.1.6.	com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

10.2-	Das condições:
10.2.1.	Poderão participar da presente Tomada de Preços somente empresas cadastradas em órgãos oficiais de governos municipais ou estaduais ou federal, desde que o certificado tenha sido emitido em conformidade com a Lei n. 8.666/93 e guarde relação com o objeto da licitação.
10.2.2.	Não serão aceitos certificados de registros cadastrais - CRC vencidos ou desatualizados.
10.2.3.	As empresas não cadastradas junto a quaisquer dos órgãos oficiais previstos no sub-item 10.2.1, para o cadastramento e habilitação, deverão apresentar a documentação relacionada nos artigos 27 a 33 das Leis ns. 8.666/93 e 8.883/94, junto à Comissão de Licitação. Para tanto, serão apreciados apenas os pedidos de cadastramentos ou atualizações que tenham sido protocolados junto à SAEMAN até o dia 7 de junho de 2018, inclusive.


11. 	DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

11.1. 	As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.2. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.3. 	A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções no artigo 81 da lei 8.666/93 e suas alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação.


12. 	FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES 

12.1.	Indicação da razão social e endereço completo da proponente;

12.2.	nome do órgão licitante;

12.3.	número da TOMADA DE PREÇOS;

12.4.	data e horário de encerramento da TOMADA DE PREÇOS.


13. 	ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO

13.1.	No envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO, que será apresentado indevassável, deverão ser apresentados os documentos do sub-item 13.2, letras a, b, c e d, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada:

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC fornecido por órgãos oficiais de governos municipais, estaduais, ou federal, desde que o certificado tenha sido emitido em conformidade com a Lei n. 8.666/93, e guarde relação com o objeto da licitação.

b) documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
b.1)	prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive dívida ativa da União, Fazenda Estadual e Municipal (ISS) do domicílio ou sede do licitante; 
b.2)	prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
b.3)	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante apresentação de certidão negativa (Lei. 12.440/11);
b.4)	no caso dos documentos mencionados na letra b.1, não fixarem prazo de validade, serão considerados 30 (trinta) dias a contar de sua emissão;

c) documentos relativos à qualificação técnica:
c.1)	registro ou inscrição atualizado da licitante, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
c.2)	Capacidade técnico-operacional (empresa): comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de licitação. A comprovação de capacidade técnica da empresa, dar-se-á mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante tenha executado obras equivalentes ou superiores a 50% (cinqüenta por cento) do objeto, observado o disposto na Súmula n. 24 do TCESP, contendo as seguintes informações: objeto do contrato; nome do(s) profissional(is) responsável(is) pelas(s) obras/serviços; quantificação principal;  local; período de execução; Visto/Registro no conselho.
c.3)	Capacidade técnico-profissional: a capacitação técnico-profissional diz respeito à comprovação fornecida pelo licitante de que possui em seu quadro de pessoal, profissional, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT, por execução de obra ou serviços de características semelhantes às do objeto licitado;
c.3.1)	Admitir-se-á a comprovação dos serviços pelo somatório de mais de um atestado de execução;
c.3.2)	Admitir-se-á como meio comprobatório de que o Responsável Técnico, faz parte do Quadro permanente de Pessoal da empresa licitante, toda e qualquer documentação que demonstre que o profissional possui vínculo com o licitante, seja na qualidade de sócio, empregado, prestador de serviços, etc.
c.3.3)	É vedada a indicação do mesmo profissional, para fins de comprovação de capacidade técnica, por mais de uma licitante, hipótese que, se verificada, resultara na inabilitação de todas as licitantes que simultaneamente indicarem o mesmo profissional.
 
d) documentos relativos à qualificação econômica financeira:
d.1)    Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do proponente com prazo de validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida certidão será aceita aquela cuja expedição/emissão não ultrapasse a 60 (sessenta) dias anteriores à data de apresentação dos envelopes de habilitação). 
d.2)	Demonstração de patrimônio líquido, mínimo de até 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto da licitação na data de apresentação da PROPOSTA (Lei 8.666/93, art. 31, § 2º);

e)		Declarações:
e.1)	Declaração de que os compromissos assumidos e em execução não importam diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira da licitante, nos termos no art. 31, § 4º, da Lei federal n. 8.666/93, de acordo com o (Anexo III) deste edital;
e.2)	Declaração do licitante que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais cumprimento das obrigações do objeto da licitação – (Anexo IV) deste edital;
e.3)	Apresentação de atestado firmado pela licitante de que não emprega menores de dezoito anos para realização de trabalho noturno, insalubre ou perigoso, e menores de dezesseis anos, para qualquer tipo de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz aos maiores de quatorze anos, conforme modelo apresentado pelo decreto estadual n. 42.911 de 06 de março de 1.998 – (Anexo V) deste edital;
e.4)	Declaração expressa, sob as penas da lei, que posteriormente à expedição do Certificado de Registro Cadastral - CRC não ocorreu fato impeditivo à sua habilitação, e está ciente da obrigatoriedade de declaração de ocorrências posteriores – (Anexo VI) deste edital;
e.5)	Declaração expressa, datada e assinada, sob as penalidades cabíveis, do representante legal da licitante, de que a empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos Incisos I ou II do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006 (Anexo VII) deste edital;
e.6)	Declaração que não possui em seu quadro pessoal servidores ou dirigentes da SAEMAN (Anexo VIII) deste edital;
e.7)	Declaração que, quando obrigados, encontram-se aptos a emissão da Nota Fiscal Eletrônica – NFe (Anexo IX) deste edital;
e.8)	Declaração de que vistoriou o local das obras (Anexo X).

13.2.		As declarações deverão ser elaboradas em papel timbrado da empresa participante.
	
13.3.	Todos os elementos de cada um dos envelopes deverão ser enfeixados em pastas, rubricados e numerados sequencialmente de forma a não permitir folhas soltas, bem como não poderão apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas.

13.4.	A não apresentação da declaração prevista na alínea “e.2” do item 13.1 não inabilita o licitante, sendo entendida pela Comissão de Licitação como plena concordância com o teor do edital.

13.6.	Será considerado INABILITADO o licitante que apresentar documentação em desconformidade com as exigências do EDITAL.

13.7.	NO CASO DA AUTENTICAÇÃO A SER REALIZADA POR SERVIDOR OU MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, ESTA DEVERÁ SER PROCESSADA NO ATO DA SESSÃO.


14. 	ENVELOPE 02 - PROPOSTA 

14.1.	O envelope 02 – PROPOSTA – deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, isenta de emendas ou rasuras, devidamente datada e assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo, sob pena de desclassificação:

14.2.	Indicação da razão social, endereço completo e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ do proponente;

14.3.	Número da TOMADA DE PREÇOS;

14.4.	Preço global para execução dos serviços;

14.5.	Os preços cotados, deverão ser expressos em moeda corrente nacional, sem expectativa inflacionária, considerando como data base o mês de apresentação da PROPOSTA; 

14.6.	Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do envelope da proposta;

14.7.	Indicação do nome, nacionalidade, estado civil, profissão, cargo/função exercida, CPF/MF, Cédula de Identidade Civil e domicilio da pessoa que irá assinar o Contrato, no caso de ser julgado vencedor.
	
14.8.	Data, assinatura e identificação do signatário.

14.9.	Planilha orçamentária constando preços unitários e totais dos serviços detalhados.
14.9.1.	O valor da somatória dos custos unitários totais de cada etapa da execução da obra não poderá ultrapassar os valores estimados pela Administração.
14.9.2.	Os preços unitários deverão ser compatíveis com os praticados no mercado.

14.10.	Cronograma físico-financeiro para execução do conjunto de obras/serviços. 

15. 	DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1.	A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da lei n. 8.666/93.

15.2.	Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

15.3.	Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á o necessário credenciamento, com menção expressa de conferência de amplos poderes, inclusive para desistência de recursos.

15.4. 	É facultado à Comissão de Licitação ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.


16. 	ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

16.1. 	Abertura do ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO

16.1.1.	No dia, local e hora designados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes, ou seus representantes legais que comparecerem devidamente credenciados e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, a Comissão de Licitação iniciará os trabalhos examinando os envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes, procedendo-se a seguir a abertura dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO.

16.1.2.	O instrumento que credencia o responsável legal ou representante da empresa na licitação, inclusive dando-lhe autoridade para desistir de recursos, deverá ser apresentado à Comissão antes do início da reunião.

16.1.3.	Os documentos contidos no envelope 01 serão examinados e rubricados pelos membros da COMISSÃO, bem como pelos proponentes ou seus representantes legais.

16.1.4.	Desta fase será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da COMISSÃO, devendo toda e qualquer declaração constar da mesma.

16.1.5.	Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no mesmo dia, será designada a data para a divulgação do resultado pela COMISSÃO através de expediente entregue com comprovante de recebimento ou por meio de publicação no órgão de imprensa local.

16.1.6.	Os envelopes PROPOSTA das empresas inabilitadas ficarão à disposição dos respectivos licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias, após a lavratura da ata ou publicação no órgão de imprensa local, junto à Comissão de Licitação, que os devolverá indevassados mediante recibo.

16.1.7.	Critérios para fins de habilitação.
16.1.7.1.	Serão considerados inabilitados os proponentes que não atenderem as exigências do edital ou não preencherem os requisitos exigidos no sub-item 13.1, deste edital.
16.1.7.2.	Se todos os licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação.
16.1.7.3.	Ultrapassada a fase de habilitação, não será permitida a desistência de participação e conseqüente retirada de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

16.2-	Abertura do ENVELOPE 02 – PROPOSTA

16.2.1.	Os envelopes PROPOSTAS dos licitantes habilitados poderão ser abertos a seguir, no mesmo local, pela Comissão de Licitação, desde que assim o decida a COMISSÃO e haja renúncia expressa de todos os proponentes presentes da interposição de recurso de que trata o artigo 109, I, da Lei n. 8.666/93. Em não ocorrendo a abertura de tais envelopes, será comunicado aos licitantes, por escrito, contra-recibo, ou através de publicação no órgão da imprensa local, a nova data após julgamento dos recursos ou decorrido o prazo sem interposição ou solicitado pela Comissão para análise da documentação apresentada;
	
16.2.2.	Uma vez abertas as propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões;

16.2.3.	As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem como, pelos licitantes presentes, sendo procedida a leitura dos preços e condições oferecidas;

16.2.4.	Desta fase será lavrada ata circunstanciada, devendo toda e qualquer declaração constar da mesma;

16.2.5.	Se o julgamento não ocorrer logo após a abertura dos envelopes, a comissão divulgará o resultado através do órgão da imprensa local.  

16.3.	Critérios de julgamento das propostas:

16.3.1. 	Desclassificação:
16.3.1.1.	Serão desclassificadas as propostas que:
a)	que contiverem valor global superior ao limite estabelecido no item 7.1 deste edital;
b)	apresentarem preços unitários excessivos, assim considerados os apresentados com índice superiores a 10% dos valores orçados pela Administração;
c) 	indiquem a previsão de liberação de recursos excessivos nas etapas iniciais sem garantia de recursos financeiros para conclusão do objeto licitado;
d)	não atenderem as exigências estabelecidas no edital e seus anexos;
e)	apresentarem valor total global manifestamente inexeqüível;
f)	objeto cotado estiver com sua descrição em desacordo com o objeto da presente licitação;
g)	proposta que não se situe como exeqüível, na forma do critério delineado no sub-item 16.3.2.1, em especial letras “e”, “f” e “g”;
h)	proposta que ofereça vantagem não prevista no instrumento convocatório, ou ainda vantagem baseada na oferta dos demais licitantes

16.3.1.2. 	Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresentação de outra, escoimadas as causas que ensejarem a desclassificação.

16.3.2.	Classificação:
16.3.2.1.	Após exame das propostas, a Comissão fará a classificação, levando em conta exclusivamente o menor preço global, observando as seguintes regras:
1. Abertos os envelopes proposta, verificar-se-á se todas as propostas atendem os requisitos formais e materiais fixados no edital. As propostas que não atendam às exigências formais e materiais serão desclassificadas. As propostas classificadas serão separadas, ordenando-as para apuração da média aritmética;
1. Separar entre as propostas classificadas aquelas cujos preços propostos sejam superiores a 50% do valor orçado pela Administração;
1. Realizar a média aritmética dos valores das propostas cujos preços sejam superiores a 50% do valor orçado;
1. Escolher o menor valor resultante da média aritmética ou do valor orçado, que servirá de base para:
· incidência de 70% para cálculo da exequibilidade/inexequibilidade das propostas;
· incidência de 80% para cálculo da necessidade de prestação de garantia adicional;
· cálculo direto da garantia adicional, quando devida.
1. Para efeito de apuração da exequibilidade/inexequibilidade, calcula-se 70% do valor escolhido na letra “d”;
1. Ostentam preços inexequíveis as propostas com valores inferiores àquele determinado na letra “e”. Ostentam preços exequíveis as propostas com valores iguais ou superiores àquele determinado na letra “e”;
1. Propostas com preços inexequíveis serão desclassificadas. As propostas com preços exequíveis serão separadas e a classificação decorrente observará o critério de menor preço;
1. Para efeito da necessidade da prestação de garantia adicional, calcula-se 80% do menor preço apurado na letra “d“, verificando, assim, se a proposta vencedora comporta ou não a prestação de garantia adicional;
1. Inexiste garantia adicional quando o valor da proposta vencedora for igual ou superior àquele apurado na letra “d”. Se o valor da proposta vencedora for inferior ao apurado na letra “d” impõe-se a prestação da garantia adicional;
1. Existindo a necessidade de prestação da garantia adicional, toma-se novamente o valor apurado na letra “d” e subtrai-se o valor da proposta. Essa diferença corresponde exatamente ao valor a ser prestado a título de garantia adicional, facultada a opção por uma das modalidades previstas no artigo 56, da lei n. 8.666/93, com as alterações subsequentes.

16.3.2.2.	No caso de igualdade dos preços globais, e após a observância do disposto no § 2º do artigo 3º da Lei n. 8.666/93, alterada pelas Leis ns. 8.883/94 e 9.648/98, a classificação será feita por sorteio.

16.3.2.3.	Encerrado o julgamento das propostas, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2, da Lei complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte.

16.3.2.4.	Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, ou empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
	

17. 	DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

	Caberá à autoridade que determinou a abertura da licitação, a decisão sobre a homologação do procedimento e a adjudicação do objeto.

17.1. 	DA PUBLICIDADE DOS ATOS

17.1.1.	Da habilitação ou inabilitação e da classificação ou desclassificação, dar-se-á conhecimento aos interessados por meio de registro do julgamento em ata com a assinatura dos participantes com expressa desistência da interposição de recurso, comunicação via fax ou publicação no jornal local, onde, também, serão publicados os atos relativos a homologação e adjudicação do certame.
	
17.2. 	DOS RECURSOS

	Dos atos e decisões exarados nesta licitação, caberá recurso, nos termos do art. 109 da Lei n. 8.666/93, alterada pelas leis ns. 8.883/94 e 9.648/98.


18. 	DA GARANTIA

18.1. 	A garantia para execução do contrato será de 5% (cinco por cento) de seu valor, devendo ser comprovada até a data de emissão da correspondente Ordem de Serviço.

18.2. 	A garantia deverá abranger todo o período contratual, inclusive eventual prorrogação do prazo para cumprimento do pactuado, até o RECEBIMENTO DEFINITIVO da obra/serviços.

18.3.	A garantia poderá ser prestada mediante caução em dinheiro, título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

18.4.	Se a garantia for prestada em títulos da dívida pública do Estado de São Paulo, a CONTRATADA deverá apresentar, no ato do depósito, relação dos mesmos.

18.5.	Em caso de acréscimo de obra/serviços, fica a CONTRATADA obrigada a complementar a garantia na mesma porcentagem, cujo recolhimento deverá ocorrer até a data da assinatura do competente TERMO ADITIVO.

18.6.	Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas e/ou outro motivo de direito, será notificada a CONTRATADA mediante recibo ou por meio de correspondência com Aviso de Recebimento (AR), para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor, sob pena de rescisão contratual.

18.7.	Poderá a CONTRATANTE descontar da garantia toda importância que, a qualquer título, lhe for devida pela CONTRATADA.

18.8.	A garantia para execução do contrato será liberada ou restituída após RECEBIMENTO DEFINITIVO da obra/serviços e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, através do índice oficial IPC/FIPE, categoria geral, acumulado no período.

18.9.	A liberação ou restituição da garantia a que se refere o item anterior não isenta a CONTRATADA das responsabilidades, nos termos das prescrições legais.


19. 	CONTRATAÇÃO

19.1-	O objeto da licitação será contratado com o licitante classificado em primeiro lugar, conforme minuta que faz parte integrante do presente Edital (Anexo II). Não sendo celebrado com este, poderá a CONTRATANTE convocar os demais licitantes, obedecendo a ordem de classificação, ou revogar a licitação, nos termos do § 2º do artigo 64 da Lei n. 8.666/93, alterada pelas Leis ns. 8.883/94 e 9.648/98.

19.2-	Adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, a Adjudicatária terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato, contados do dia seguinte da data do recebimento da comunicação, sob pena de decair do direito à CONTRATAÇÃO, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n. 8.666/93, procedendo a Administração Municipal de acordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 64 da referida lei.

19.3-	O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE. Não havendo decisão, o contrato deverá ser assinado até o 10º (décimo) dia da data da convocação.

19.4-	A empresa vencedora deverá apresentar a Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica, relativa à obra ora licitada, de acordo com o objeto e o valor do contrato, por ocasião da assinatura da Ordem de Serviço.


20. 	PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA

Os prazos de execução da obra são os seguintes:
a)	para início: imediato, após a expedição da correspondente Ordem de Serviço pela SAEMAN;
b)	para conclusão: 02 (DOIS) meses, conforme cronograma físico financeiro da execução dos serviços;
c)	para recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento (fiscalização e/ou comissão de vistoria), mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes: dentro de 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita de conclusão da obra por parte da CONTRATADA;
d)	para observação da obra: 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento provisório;
e)	para recebimento definitivo até 15 (quinze) dias corridos após o decurso do prazo de observação, nos termos do artigo 73, I, “b”, da lei n. 8.666/93, alterada pelas leis ns. 8.883/94 e 9.648/98, considerada esta data como término da obra.


21. 	RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

21.1.	A CONTRATANTE somente receberá as obras/serviços quando estiverem perfeitamente de acordo com o contrato e demais documentos que dele fazem parte.

21.2.	Durante o prazo de observação, que abrange o período entre o recebimento provisório e o definitivo, fica a CONTRATADA obrigada a fazer, às suas custas, as substituições e reparações reclamadas em consequência de vícios de construção porventura existentes, que forem identificados nessa fase.

21.3.	Os recebimentos provisório e definitivo das obras processar-se-ão de acordo com as normas vigentes, observados os prazos estipulados no item 20, com lavratura dos termos correspondentes.

21.4.	Recebidas às obras, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção, solidez e segurança dos trabalhos subsiste na forma da lei.


22.	DO PAGAMENTO

22.1. 	Os pagamentos serão efetuados após medição e conclusão dos serviços da seguinte forma: 85% do total adjudicado em até 10 dias da emissão do laudo de conclusão, e o restante em 3 parcelas iguais.

22.2. 	Processada e devidamente constatada a conclusão das obras/serviços, bem como cumpridas, pela CONTRATADA todas as condições pactuadas, a SAEMAN autorizará a CONTRATADA a emitir a respectiva fatura (NF-e);

22.3. 	O pagamento realizado pela CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais e nem implicará na aceitação provisória ou definitiva da obra/serviços.

22.3. 	A não aceitação da obra/serviços implicará na suspensão imediata dos pagamentos.


23. 	PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS.

23.1.	Sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 88 da Lei federal n. 8.666/93, havendo irregularidades na execução do objeto, em que a SAEMAN não der causa, a licitante ficará sujeita às penalidades, garantida a prévia defesa, de acordo com os seguintes critérios:

23.2.	Pela recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a SAEMAN, por 2  (DOIS) anos. 

23.3.	Pelo atraso na conclusão dos serviços: multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela, admitindo-se o máximo de 10 (dez) dias corridos de atraso, após o que ficará caracterizada a inexecução total do objeto.

23.4. 	A CONTRATADA incorrerá em multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, pela inobservância de qualquer cláusula do presente contrato.

23.5.	Pela inexecução total do contrato, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a SAEMAN, por 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato. 

23.6.	A inexecução parcial ou total do contrato ensejará sua rescisão administrativa, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n. 8.666/93, sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 e 87 do mesmo diploma legal.

23.7.	DA RESCISÃO CONTRATUAL
23.7.1.	Determinada por ato unilateral da Superintendência, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/93.
23.7.2.	Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.


24. 	DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1.	A obra poderá ser objeto de transferência ou de sub-contratação somente em parte, mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

24.2.	Os preços para serviços decorrentes de modificações de projeto ou das especificações, para efeito de acréscimos, serão os que tenham sido contemplados no contrato, ou quando nele não existirem, deverão ser aqueles acordados entre as partes. 

24.3. 	Toda alteração contratual deverá se previamente aprovada pela autoridade competente e compromissada por meio de termo de aditamento numerado em ordem crescente.

24.4.	A aceitação da proposta vencedora obrigará seu proponente à execução integral do objeto da TOMADA DE PREÇOS, pelo prazo e condições oferecidas, não cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos e/ou serviços não cotados.

24.5.	Esta licitação poderá ser anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou julgamento, e revogada, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, nos termos do art. 49 da Lei n. 8.666/93, alterada pelas leis n. 8.883/94 e 9.648/98.

24.6.	A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, em 15 (quinze) dias a contar do início da obra, a confecção e instalação de placa com identificação da obras, da empresa, e do responsável técnico.


25. 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1.	A Comissão de Licitação, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

25.2.	Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, observadas as disposições legais aplicáveis.

25.3.	Além dos projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro elaborados, compõem ainda, o presente edital:
	
Anexo I	–	Avaliação Hidrogeológica, Projeto, Planilhas e Cronograma;
Anexo II	– 	Minuta de Contrato; 
Anexo III	– 	Modelo de declaração de que a empresa não se encontra com sua capacidade operacional e/ou financeira reduzida em face de compromissos já assumidos;
Anexo IV	– 	Modelo de declaração de que a empresa recebeu todas as informações e esclarecimentos necessários à participação na Tomada de Preços;
Anexo V	– 	Modelo de declaração de que a empresa não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;
Anexo VI	– 	Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação;
Anexo VII	– 	Modelo de Declaração de Microempresa e empresa de Pequeno Porte;
Anexo VIII	– 	Modelo declaração que não possui em seu quadro de pessoal, servidores públicos ou dirigentes da SAEMAN;
Anexo IX	– 	Modelo declaração que quando obrigados, estará APTA a emitir a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);
Anexo X	– 	Modelo declaração que vistoriou o local da obra/serviços.

MANDURI, EM 23 DE MAIO DE 2018.


Valdemar Ferruci
SUPERINTENDENTE SAEMAN










Anexo I – Avaliação Hidrogeológica, Projeto de Poço, Planilhas de custos, Cronograma 


	
       

AVALIAÇÃO HIDROGEOLÓGICA LOCAL


	Proprietário: SAEMAN – SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO DE MANDURI
Município: MANDURI - SP                                                                     
Localidade: Loteamento Santo Antônio (Reservatório de água)  
Coordenadas Geográficas:  Latitude:   23° 00’ 04.52” S    e     Longitude: 49° 19’ 27.64” W                     
Coordenadas em UTM:   (22K)                        7.455.355,30 m N                            671.741,88 m E


                                                                                                                    

	Geologia:
                 O município de Manduri  (SP) localiza-se na região Sul do Estado de São Paulo. A área em que está sendo projetado a perfuração de um poço tubular para a captação exclusiva do Aquífero Guarani (SAG), encontra-se terrenos  da  Bacia do Paraná, Idade Paleozóica, onde, localmente  aflora  Arenitos, Siltitos e Argilitos  da Formação Adamantina (Grupo Bauru) (Cretáceo), com espessura de 70 metros, sotopondo os Basaltos Tholeíticos da Formação Serra Geral (Jurássico),  com espessura aproximada de 180 metros, cujo contato com as Formações subjacentes do Grupo São Bento (Fm Botucatu e Fm Pirambóia) atinge em profundidades de 200 metros no local..              
                 Essas Formações  Botucatu e Pirambóia, compostas por Arenitos eólicos e flúvio-lacustres, e atingem espessuras médias de 200 metros, compõe o SISTEMA de   AQUÍFERO GUARANI (SAG). 



	AQUÍFERO GUARANI:
                 Esse é o  Aquífero à ser explorado localmente.  Sua água é de alta potabilidade e com características físico-química e bacteriológica que atende os padrões de valores permitidos exigidos pela Organização Mundial de Saúde.
O  Aquífero Guarani é de origem sedimentar, constituídos por pacotes de arenitos com alta porosidade e permeabilidade, o que proporciona uma capacidade específica alta no parâmetros hidráulicos/hidrodinâmicos de um poço de explotação.

                 Para esse poço, espera-se obter os seguintes parâmetros hidrodinâmicos:
                 NE =        100,00 m
                 ND =        160,00 m
                 s=            60,00 m
                 Q=         200,00 m3/h
                 Q/s=      3,5 m3/h/m



	Parecer Técnico:
[bookmark: _GoBack]                Um poço tubular  com profundidade de 330 metros, onde, se pretende explorar as águas subterrâneas do AQUÍFERO GUARANI,  fornecerá uma vazão pretendeida de  200 m³/h. 
A perfuração devererá obedecer as normas da ABNT, específicas para perfuração e completação de poços Tubulares para abastecimento, assim como a regularização junto aos órgãos competentes (DAEE, ANVISA e CETESB).
                



	Recomendações:
                 A perfuração de um poço tubular com profundidade de 330 metros, viabilizará  a demanda de consumo geral da cidade de Manduri, com a vazão pretendida. e deverá ser explorado no período máximo  de 20 horas /dia, sendo  necessário solicitar junto ao DAEE, a licença de execução e Outorga de Direito de Uso de água subterrânea do Poço Tubular Profundo à ser perfurado, conforme determina o Decreto nº 41.258 de 31/10/96 e Portaria DAEE nº 1.630 de 01/07/2017.





	Execução Hidrogeológica:
                                                   Geólogo:    JOSÉ LUIZ NARDACHIONE        
                                                                           CREA-SP  0601439360
	       Data
09/04/2018














































	PROJETO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTRUTIVAS

	1- DADOS

	Proprietário :  SAEMAN – SUPERINTENDÊNCIA DE ÀGUAS E ESGOTOS DE MANDURI

	Município : MANDURI -SP

	Endereço : Rua Bahia   -  nº 270
	Bairro: Centro

	Objetivo :  Abastecimento Público
	Finalidade : URBANO

	Ponto de Perfuração:  LAT. 21º 43’ 33,95” S  -  LONG. 48º 41’ 53,67” W
	Cota:   496m

	

	2- ELEMENTOS DE PROJETO

	

	PERFIL GEOLOGICO:

	de ( m )
	a ( m )
	Formação
	Aqüífero Captado
	Nível Estático ( m )
	Vazão ( m³/h )
	Rebaixamento ( m )

	0,00
	70,00
	Solo/Fm Adamantina
	    *******
	       
	       
	        

	70,00
	250,00
	Fm Serra Geral
	    *******
	
	
	

	250,00
	330,00
	Fms Botucatu e Pirambóia
	GUARANI)
	
100,00
	
200
	
60,00

	
	
	
	
	
	
	

	3- ESPECIFICAÇÕES

	

	Profundidade Projetada (m): 330 metros
	Profundidade útil: 330 metros

	

	Perfuração

	de ( m)
	a ( m )
	Método de Perfuração
	Diam. (pol.)
	Diam. (mm)
	Litologia

	0,00
	70,00
	Rotativo circ. direta
	20”
	508,00
	Solo, Arenitos, Siltitos e Argilitos;

	70,00
	250,00
	Rotopneumática
	12 1/4”
	311,15
	Basaltos;

	250,00
	330,00
	Rotativo circ. direta
	12 1/4”
	311,15
	Arenitos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	

	4- AMOSTRAGEM DURANTE A PERFURAÇÃO

	

	Material Perfurado
	Intervalo
	Análises a serem efetuadas

	Solo, Arenitos, Siltitos, Argilitos e Basaltos;
	2 em 2 metros
	Litológicas e granulométricas

	
	
	

	
	
	

	

	5- PERFILAGEM  GEOFÍSICA

	

	de (m)
	a (m)
	Perfil

	0,00
	330,00
	Raios Gama, Potencial Espontâneo, Resistividade, Sônico e Cáliper

	
	
	

	

	6- TESTES PRELIMINARES DE BOMBEAMNENTO

	

	Profundidade do Poço
	Situação do Poço
	Sistema de Bombeamento
	Duração (horas)
	Observações

	330,00
	completado
	Ar comprimido
	10
	Desenvolvimento

	
	
	Jateamento
	10
	Desenvolvimento






	
REVESTIMENTO – TUBO LISO [Selo Sanitário e Poço de Acesso (Câmara de bombeamento)]
	 

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Tipo de Material
	Tipo de União
	Esp. (pol)
	Esp. (mm)
	Diam.(pol)
	Diam.(mm)
	Comprimento (m)
	

	Aço preto, sch 20
	solda
	5/16
	7,92
	14”
	355,6
	60,00
	

	Aço Galvan, sch 40
	solda
	3/8
	7,11
	6”
	168,30
	52,00
	

	Caixa Rosca Esquerda
	solda
	1/2
	12,70
	8”
	219,07
	0,5
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
REVESTIMENTO – FILTROS (Galvanizados)

	
	
	
	
	

	Tipo de Material
	Tipo de União
	% de Área Aberta
	Diam.(pol)
	Diam.(mm)
	Comprimento (m)
	

	Estampado, tipo NOLD, galvanizado..


	solda
	40
	6”
	168,30
	58,00
	




	Filtro Indice
	solda
	40
	6
	168,30
	6,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	
PRE-FILTRO      (Jacareí)

	
	
	
	
	
	
	

	Granulometria
	Tipo
	Volume (m³)
	Método de injeção
	

	1,20 mm a 3,00 mm
	Jacarei
	23
	Gravidade/ contra fluxo
	

	
	
	
	
	

	
DESENVOLVIMENTO

	
	
	
	
	
	
	

	Método
	Tipo de Equipamento
	Produtos Químicos
	Duração (horas)
	Observações
	

	AR COMPRIMIDO
	COMPRESSOR DE AR
	NO RUST
	10
	------------
	

	JATEAMENTO
	BOMBA DE PISTÃO
	HEXA-T
	10
	-----------
	

	
	
	
	
	
	

	
TESTES DE BOMBEAMENTO

	

	Tipo de Teste
	Tipo de Equipamento
	Duração (horas)
	Produtos Químicos
	

	REBAIXAMENTO
	BOMBA SUBMERSA
	24
	CLORO
	

	RECUPERAÇÃO
	**********
	04
	---------
	

	ESCALONADO
	BOMBA SUBMERSA
	06
	----------
	

	
CIMENTAÇÃO

	

	Intervalo (m)
	Espaço anular (pol)
	Volume ( m³)
	Método de Injeção
	

	0 - 70
	20” x 14 ”
	7
	Sapata c/ válv. de fundo
	

	
	
	
	
	

	
ACABAMENTO

	

	Limpeza: CONFORME  NORMA
	

	Desinfecção: CLORO LIVRE 
	

	Laje de Proteção Sanitária:  1,75 x 1,75 x 0,30 m
	

	Tampa: AÇO INOX, CONFORME NORMA
	
























	




	[bookmark: _Hlk514848776]PERFIL/PROJETO -  POÇO TUBULAR PROFUNDO
SAEMAN – SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO DE MANDURI
MANDURI  - SP

	
	
	
	
	

	
	LITOLÓGICO
                         0 m
                          Solo 
                       
                        Arenitos, Siltitos e 
                        Argilitos
                        (Fm Adamantina)
                        70 m                      

                                         

                             Basaltos                   
                            (Fm Serra Geral) 



                          250 m
                           Arenitos
                          (Fm Botucatu
                           Fm Pirambóia)
                          
                         330 m            
	
	ESQUEMÁTICO
                                                       Laje de concreto 1,75 x 1,75  x  0,30

                                                 
                                         Perfuração em Ø 20” até 70 m(rotativo)
                                         Revestimento Ø 14" até 70 m, em tubo de      
                                         Aço galvanizado – sch 20
                                         Cimentação (espaço anular 20”x 14”).                                
                                          70 m                              

                                        Perfuração em Ø 12 1/4"  de 70 a  250 m
                                               (Rotopneumático)   
                                         Revestimento em  Ø 10”, aço galvanizado

                                          
                                        220 m     Caixa Rosca Esquerda                      
                                           Perfuração em Ø 12 1/4" de 200 m até 330 m
                                           (Rotativo)
                                           Revestimento em Ø 6”, tubo liso (52 m) e 
                                            tubo filtro(58 m), estampado , ambos aço
                                            galvanizados
 
                                     
                                              330 m                               

	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	COLUNA GEOLÓGICA
	
	PROJETO SEM ESCALA
	

	
	LEGENDA:
	
	LEGENDA:
	

	
	              Sedimentos
	
	
	PERFURAÇÃO
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	           LAJE DE PROTEÇÃO
	

	
	               Basaltos
	
	
	CIMENTAÇÃO
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	             PRÉ FILTRO
	

	
	               Arenitos
	
	
	TUBOS LISOS
	
	             FILTROS
	







                                                   INDICAÇÀO DO PONTO DE PERFUÇÃO                                            
Local: Caixa d’água SAEMAN -  Loteamento Jardim Santo Antônio  – Manduri -  SP
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	REFERÊNCIA:     FOLHA TOPOGRAFICA   SF-22-Z-D-I-1  (PIRAJU)  - ano 1974     
escala 1:50.000
	

	
	
	

	
	
	

	
	Coordenadas UTM:  NS-  7.455,35 Km            Lat.    23º00’04.52” S
	

	
	                       (22K)
	

	
	                                     EW-   671,74 Km            Long. 49º19’27.64” W
	

	
	
	

	
	
	

	
	Legenda:
	

	
	
	

	
	      - Ponto de Perfuração
	

	
	
	

	
	
	






	Condições Especificas:                                                                                                                                   

	

	 1- O poço deverá ser executado de acordo com a Norma de Construção de Poços Tubulares para Captação

	     de água subterrânea da ABNT.

	

	 2- Toda a perfuração será executada com equipamentos compatíveis e dentro das normas de segurança.

	

	 3- Toda a execução do poço será acompanhada por geólogo  devidamente  habilitado.

	

	 4- Após a perfuração e testes preliminares será solicitado num prazo de 30 (trinta) dias, junto ao DAEE a

	      outorga de uso do poço.

	

	

	

	Projeto Hidrogeológico:                                                           José Luiz Nardachione

	Habilitação: Geólogo                                                                CREA-SP  0601439360

	


Local e data:  MANDURI  (SP), 09 de Abril de 2018.                                   _____________________________
                                                                                                                                                  Assinatura





Anexo II - Minuta de Contrato
CONTRATO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE MANDURI – SAEMAN............................................


Pelo presente termo, de um lado a SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE MANDURI – SAEMAN, com sede à Rua Bahia, 270, centro, na cidade de Manduri, Estado de São Paulo, CNPJ n. _____________, neste ato representada pelo Sr. ______, brasileiro, ............, ..., portador do RG n. _______________, CPF n. ________________,  residente e domiciliado na Rua _______________, na cidade de .........., neste Estado, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _____________________________, com sede na cidade de _____________________,  à ___________________________, ______, CNPJ/MF sob n. ___________, com Inscrição Estadual n. _____________, neste ato representada pelo Sr(a).________________________, ________________, __________________,  doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm certo e ajustado o que se segue, nos termos da licitação na modalidade Tomada de Preços n. 003/2018, à qual se acha vinculado, consoante disposições da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e atualizações posteriores, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO

1.1- A CONTRATADA, conforme proposta apresentada na supra mencionada licitação promovida pela CONTRATANTE, se compromete à execução dos serviços de perfuração de poço artesiano profundo no Município de Manduri e instalação de equipamento de bombeamento, conforme projetos, planilhas, e cronograma, parte integrante  Anexo I deste Edital.

1.2-	A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos fornecimentos e/ou prestações de serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores contratados, sendo facultada ainda a supressão além dos limites, mediante acordo entre os contratantes, em forma de Termo Aditivo, na forma da lei.

1.3-	As obras de captação de água subterrânea deverão obedecer todas as exigências e disposições constantes na Lei n. 6.134/88, no Decreto n. 32.955/91, e na Portaria DAEE n. 717/96.

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

2.1-	Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: edital de licitação na modalidade Tomada de Preços n. 003/2018, atos convocatórios, projeto, planilha orçamentária e cronograma, propostas das demais licitantes e da proponente vencedora, ata da sessão de abertura das propostas, parecer de julgamento elaborado pela Comissão de Licitação, homologação do processo licitatório e adjudicação do objeto da licitação pela autoridade competente e legislação pertinente à espécie.

2.2-	Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nos projetos, especificações, prazos, ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

3.1-	Compete a CONTRATANTE a inspeção dos serviços a serem realizados a fim de verificar a sua boa execução, fornecendo as instruções e orientações que julgar necessárias e fazer cumprir todos os detalhes constantes do projeto.

3.2-	A CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA julgado incompetente, inábil ou prejudicial à disciplina, sem responsabilidade ou ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1- 	Compete à CONTRATADA, o fornecimento de todos os materiais necessários, que serão colocados no canteiro de obras, segundo as necessidades da construção e de acordo com o cronograma da obra/serviços.

4.2- 	A CONTRATADA se obriga, ainda, de conformidade com o referido projeto, a executar todos os detalhes da obra, fornecendo toda a mão de obra necessária, transportes de máquinas e equipamentos.

4.3. 	A CONTRATADA vencedora deverá observar para execução dos serviços os termos da NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, observando em especial, a previsão de utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários para garantir a segurança da obra e dos trabalhadores envolvidos, bem como, adotará providências para proporcionar as condições de higiene necessárias.

4.4- 	A CONTRATADA ficará responsável pelo pagamento integral dos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e outros que decorrerem dos compromissos assumidos com o Município, não se obrigando o mesmo a fazer restituições ou reembolsos de valores principais e ou acessórios despendidos com esses pagamentos, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n. 8.666/93. 

4.5-	A CONTRATADA, dentro do prazo de vigência do presente contrato, responsabilizar-se-á por todo o material necessário e destinado à execução das obras/serviços, cabendo-lhe eventual responsabilidade de reposição total ou parcial desse material, porventura aplicado de forma indevida ou em desacordo com os anexos que integram o processo de licitação na modalidade Tomada de Preços n. 004/2018.
	
4.6- 	A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à SAEMAN ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do artigo 70 da Lei Federal n. 8.666/93.

4.7-	A CONTRATADA responderá civil e criminalmente pela solidez da obra/serviços e funcionamento dos equipamentos quanto à segurança dos usuários.

4.8-	A CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, em 15 (quinze) dias a contar do início das obras/serviços, a confecção e instalação de placa indicativa da obra, conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE.

4.9- 	A CONTRATADA fica obrigada a assegurar o livre acesso por parte da fiscalização da CONTRATADA em todas as partes da obra/serviços.

CLÁUSULA QUINTA 
DO VALOR

5.1- 	O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$-________________ (_________________________________________), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

5.2-	No preço contratado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos à prestação dos serviços objeto do contrato, inclusive despesas com materiais, equipamentos, transportes, fretes, mão-de-obra (especializada ou não), remuneração, instalação de canteiros, fornecimento e instalação de placas, ensaios, bem como todos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários e comerciais, ou quaisquer outros custos e encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da prestação dos serviços.

5.3-	Dos pagamentos devidos à CONTRATADA em função deste contrato, a CONTRATANTE fará os descontos previstos em lei.

5.4-	Os pagamentos devidos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente Bancária ou cheque em nome da CONTRATADA.

5.5 -	Pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta de recursos:...............................

CLÁUSULA SEXTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1-	Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, após medição e conclusão dos serviços da seguinte forma: 85% do total adjudicado em até 10 dias da emissão do laudo de conclusão, e o restante em 3 parcelas iguais.

6.2- 	O encaminhamento da fatura (NF-e) e arquivo XML, quando obrigados, para efeito de pagamento dos serviços concluídos e aceitos, deve estar acompanhada de cópia autenticada das guias de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS) resultantes do contrato, devidamente quitadas, relativas ao mês da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS RESPONSABILIDADES

7.1 A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

7.2 A CONTRATADA fica igualmente obrigada a comunicar previamente a CONTRATANTE qualquer alteração verificada em sua razão social, assim como requerer autorização prévia para qualquer alteração na forma de prestação dos serviços ora ajustados. 

CLÁUSULA OITAVA
DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO

8.1- 	O início da vigência contratual dar-se-á a partir da expedição da competente Ordem de Serviço por parte da CONTRATANTE, com prazo de conclusão de .... (....) meses.

8.2-	O conjunto de obra/serviços contratado deverá ser iniciado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis seguintes ao da data de expedição da Ordem de Serviço.

8.3-	O atraso na execução da obra/serviços somente será admitido pela CONTRATANTE, quando fundado em motivo de força maior ou caso fortuito, nos termos do Código Civil Brasileiro, ou nas hipóteses delineadas no artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666/93, alterada pelas Leis ns. 8.883/94 e 9.648/98, condicionado, ainda, quando for o caso, à alteração do prazo de validade da garantia pelo mesmo espaço de tempo que resultar a prorrogação.

8.4-	Admitida a prorrogação de prazo, será lavrado TERMO DE ADITAMENTO, que terá como base o Cronograma Físico Financeiro reprogramado, elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE, impondo-se a apresentação, quando for o caso, por parte da primeira, no prazo de 10 (dez) dias da referida formalização, para que a prorrogação tenha eficácia, do documento que comprove a alteração da validade da garantia, adequada ao novo prazo. 

CLÁUSULA NONA 
DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS

9.1- 	Após sua conclusão, a obra/serviços será recebida provisoriamente pela CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação por escrito da CONTRATADA.

9.2- 	A obra/serviços será recebida definitivamente mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, fixado em 60 (sessenta) dias, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

9.3-	Durante a obra, bem como para a expedição do laudo de recebimento definitivo, poderá a SAEMAN contratar empresa especializada para proceder aos ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais, a fim de atestar a boa execução do objeto do contrato.

9.4- O recebimento definitivo da obra/serviços não exime a CONTRATADA das responsabilidades pelos serviços executados, bem como das responsabilidades previstas no código civil brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO

10.1- 	A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:
	a)- quando a CONTRATADA falir, entrar em concordata ou for dissolvida;
b)- quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o objeto deste Contrato sem prévia anuência da CONTRATANTE; 
c)- quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita.

10.2-	A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

10.3-	Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

10.4- 	A rescisão contratual obedecerá, no que couber, as disposições contidas nos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores.

10.5- 	Em caso de rescisão do presente contrato por parte da CONTRATANTE, não caberá à CONTRATADA direito a qualquer indenização, salvo nas hipóteses previstas pelo § 2º do artigo 79 da Lei Federal 8.666/93.

10.6- 	Reconhece a CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista pelo inciso I do artigo 79 da Lei Federal n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS MULTAS

11.1- 	A CONTRATADA incorrerá em multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, pela inobservância de qualquer cláusula do presente contrato.

11.2- 	O descumprimento total do contratado pela CONTRATADA implicará em multa de valor correspondente a 10% (dez por cento) do total do valor ajustado.

11.3-	A diminuição do ritmo da obra/serviços e o não atendimento às determinações da CONTRATANTE, nos prazos a serem fixados, contados do recebimento da notificação, sujeitarão a CONTRATADA às sanções de advertência ou multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, que incidirá sobre o valor da parcela, na entrega da obra/serviços enumerados na cláusula 1.1 deste contrato, admitindo-se o máximo de 10 (dez) dias corridos de atraso, após o que ficará caracterizada a inexecução total do ajuste.

11.4- 	A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, dispensar a aplicação da multa estabelecida no item anterior, desde que o atraso em decorrência de caso fortuito seja devidamente justificado pela CONTRATADA, por escrito e aceito pela CONTRATANTE, antes da data prevista para a entrega da obra.

11.5-	As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outras.

11.6-	As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos e/ou da garantia prestada.

11.7-	Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no item anterior, escoado o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento, pela CONTRATADA, da respectiva notificação, a cobrança será objeto de medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, incidindo correção monetária no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer, com base na variação da UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou índice que venha a substituí-lo.

11.8-	A aplicação das sanções de advertência ou multa fica condicionada à prévia defesa do infrator, a ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da respectiva notificação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1-	A empresa vencedora deverá apresentar a Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica, relativa ao conjunto de obras/serviços ora licitado, de acordo com o objeto, bem como a Caução de 5% do valor do contrato, por ocasião da assinatura/recebimento da Ordem de Serviço.

12.2-	Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o pagamento de todas as despesas e quaisquer outros encargos decorrentes da execução deste Contrato, inclusive de eventuais prejuízos ocasionados a terceiros.

12.3-	A CONTRATADA oferece garantia de pleno e perfeito funcionamento do objeto licitado por 05 (cinco) anos, a partir da data de entrega dos serviços e de seu recebimento pela CONTRATANTE, abrangendo peças e serviços que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS CASOS OMISSOS

	Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e disposições específicas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO

14.1	Fica eleito o Foro da Comarca da Estância Turística de Piraju, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir na execução do presente contrato.

E, por estarem as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste contrato, ficam ajustados a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares e assinam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.


MANDURI, ___ DE _________________ DE 2018.


	.....
	CONTRATANTE 
      	


	.....
	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:-


1. ________________________________________________RG ____________________

1. ________________________________________________RG ____________________








































TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: _________________________________________________
CONTRATADO: __________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________
OBJETO: _______________________________________________________
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1.	Estamos CIENTES de que:
a)	o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d)	Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2.	Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)	O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b)	Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: 
Cargo: 
CPF:             - RG: 
Data de Nascimento: 
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal:
 Telefone(s):( ) -(  ) -Assinatura:_______________________________________
Responsáveis que assinaram o ajuste:
Pelo CONTRATANTE:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
RG:
Data de Nascimento: 
Endereço residencial completo: Rua Paraná nº846-Bairro Centro-Manduri/SP-Cep:18.780.000
E-mail institucional executivo@manduri.sp.gov.br 
E-mailpessoal:pauloroberto.pt@uol.com.br 
Telefone(s)::(14).....................-(14)....................-Assinatura: ______________________________________
Pela CONTRATADA:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ RG: __________________________
Data de Nascimento: ____/____/_____
Endereço residencial completo: ______________________________________
E-mail institucional ________________________________________________
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________Assinatura: ______________________________________
Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.




Anexo III – Modelo de Relação de compromissos assumidos.


Ref: Tomada de Preços n. 004/2018





DECLARAÇÃO


Declaro, para fins de participação em licitação pública promovida pela SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE MANDURI – SAEMAN, e sob as penas da lei, que a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob n. ________________________, não se encontra com sua capacidade operacional e/ou financeira reduzida em face de compromissos já assumidos, e que tem condições de executar a obra/serviços objeto da Tomada de Preços n. 004/2018 dentro do cronograma físico-financeiro, parte integrante do edital.



______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)































Anexo IV - Modelo de declaração de que recebeu todas as informações.


Ref: Tomada de Preços n. 004/2018




DECLARAÇÃO


	A EMPRESA _________________________________________, CNPJ n. _______________________________, por seu representante legal ao final assinado, declara que vistoriou o local da obra e que recebeu todos os esclarecimentos e informações necessárias à sua participação na licitação pública – Tomada de Preços n. 004/2018, promovida pela SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE MANDURI – SAEMAN.

	
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)

































Anexo V - Modelo de declaração do Ministério do Trabalho.


Ref: Tomada de Preços n. 004/2018



DECLARAÇÃO


	A empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob n. ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________________________________, portador(a) da carteira de Identidade n. ____________________e do CPF n. __________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo. 27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz ( ).

	
	
______________________________, _____ de _______________ de 2018.





__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)





























Anexo VI - Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos da habilitação.


Ref: Tomada de Preços n. 004/2018



DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES


    	A empresa ___________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob n. ____________________________,sediada (endereço completo) à _____________________________________, na cidade de ________________________________________, declara sob penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



 			
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)

































Anexo VII - Modelo de Declaração de Microempresa e empresa de Pequeno Porte.


Ref: Tomada de Preços n. 004/2018



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



A empresa______________________________(razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)._______________________, portador(a) da Carteira de Identidade n. _________________ e do CPF n. _______________________, DECLARA, para fins do disposto no item 11 do Edital do Tomada de Preços n. 004/2018, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006.


 			
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)



























Anexo VIII - Modelo de declaração - Servidores públicos Municipais. 



Ref: Tomada de Preços n. 004/2018


DECLARAÇÃO 


A empresa ___________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob n. ____________________________,sediada (endereço completo) à _____________________________________, na cidade de _______________________
__________________, declara sob penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal sócio, funcionário servidor ou dirigente da SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE MANDURI – SAEMAN. 



 		
 			
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)

































Anexo IX - Modelo de declaração que esta APTA a emitir a Nota Fiscal Eletrônica NFe.



Ref: Tomada de Preços n. 004/2018


DECLARAÇÃO 


A empresa ___________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda –CNPJ, sob n. ____________________________,sediada (endereço completo) à _____________________________________, na cidade de _______________________
__________________, como condição de participação no procedimento licitatório, na modalidade Tomada de Preços n. 004/2018, declara que, em caso de eventual contratação com a municipalidade, quando obrigados estará APTA a emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e. 


 				
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)































Anexo X - Modelo de declaração que vistoriou o local das obras



Ref: Tomada de Preços n. 004/2018


DECLARAÇÃO 


A empresa ___________________________________________, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ, sob n. ____________________________,sediada (endereço completo) à _____________________________________, na cidade de _______________________
__________________, declara que, visitou o local da obra e serviços de perfuração de poço artesiano profundo e instalação de equipamento de bombeamento, objeto da Tomada de Preços n. 004/2018,

	Nessa visita a empresa, por meio de responsável Técnico, o (a) Sr. (a) ......................... tomou ciência das condições atuais do terreno, suas instalações, das obras e serviços a serem realizados.

 				
______________________________, _____ de _______________ de 2018.



__________________________________________
Assinatura do responsável pela proponente
(Nome, endereço, RG, CPF)
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